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PREFÁCIO DO TRADUTOR

Este,   certamente,   não   é   um   dos   textos   mais conhecidos de Proudhon, mas ele traz um assunto que parece estar conectado com a Economia Solidária, ou, mais   especificamente,   com   as   redes   de empreendimentos de Economia Solidária. 

A   ideia   da   tradução   ocorreu   quando, acidentalmente, a versão em espanhol chegou até um grupo   de   estudos   em   economia   solidária   na Universidade Tecnológica Federal do Paraná. O grupo queria estudar o livro  A Solução do Problema Social, de Proudhon e pensava ter encontrado uma tradução desse livro, mas, na verdade, ocorreu uma confusão por culpa do   tradutor   espanhol,   que   era   contemporâneo   de Proudhon. 

O autor da confusão, que não sabemos explicar como ocorreu, é Francisco Pi y Margal . Ele coloca como título   do   livro,   em   espanhol,  Solución   del   Problema Social:   Sociedad   de   La   Exposición   Perpétua.   Nesse título, Margal  misturou dois livros diferentes, publicados em   anos   diferentes.  Solution   du   probléme   social,   que seria o título principal traduzido,  foi publicado em 1849, quando Proudhon ainda estava vivo. Mas a tradução de Margal   não   tem   uma   linha   sequer   desse   livro.   O

subtítulo, por sua vez, se refere a um projeto anexado ao livro  Théorie de la proprieté, publicado em 1866, um ano após a morte de Proudhon. É este projeto que Margal 4

traduziu para o espanhol e o que traduzimos aqui para português. 

Esta tradução para a língua portuguesa foi feita a partir da tradução espanhola, com algumas consultas ao original   em   francês   quando   o   texto   em   espanhol   não parecia coerente. 

Para que você compreenda o contexto da obra, precisa saber que em 1864, o imperador Napoleão III emitiu um decreto para a realização de uma exposição internacional  em  Paris  em  1867.  Seu  filho,  o  príncipe Jerome Napoleão, foi nomeado presidente da comissão responsável pela exposição. Proudhon escreveu para o príncipe   uma   proposta   para   reutilizar   o   pavilhão   da exposição   após   o   evento,   uma   vez   que   a   construção seria projetada especificamente para o evento, ficando sem utilidade depois dele. Proudhon faleceu antes que a Exposição Universal de 1867 ocorresse e sua proposta foi ignorada. O edifício da exposição foi demolido. 

Em 1878 ocorreria uma nova exposição, em um novo conjunto de edifícios. Mas desta vez a França era uma república. 
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PRÓLOGO   DO   TRADUTOR

ESPANHOL   (F.   PI   Y   MARGALLi, 1869)

Proudhon   foi   mal   julgado   até   em   sua   própria pátria. Como não está entre seus discípulos, dificilmente alguém será encontrado que não o tenha apresentado conscientemente  empregando   o  sofisma   e  caindo   nas contradições   mais   grosseiras.   Diz-se   que   Proudhon negou  e   afirmou   tudo:   não   satisfeito   em   ter   demolido todas as instituições de seu tempo, acabou demolindo a si mesmo. 

Acusação   por   demais   injusta.   Proudhon   foi precisamente um dos escritores do nosso tempo mais tenaz em suas ideias. Ele derramou todas elas, ou quase todas, em seus primeiros livros; e então ele não fez nada além de desembrulhá-las. Ele as modificou, vestiu-as de diferentes maneiras, colocou-as em novas bases; mas ele nunca as abjurou ou distorceu. 
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As   censuras,   no   entanto,   por   mais   leves   e apaixonadas   que   sejam,   geralmente   são   filhas   de alguma coisa. Proudhon não teve em muito tempo um instrumento   dialético   que   o   satisfizesse:   daí   suas aparentes   contradições.   Ele   tentou,   um   após   o   outro, quantos   se   conheciam;   e   como   isso   naturalmente   o levou a ceder em cada uma de suas mudanças outra ordem e outra extensão a suas ideias, ela foi tomada por contradições   doutrinárias   que   nada   mais   são   do   que diferenças lógicas. 

Proudhon começou sua carreira como publicitário para   suas   memórias   sobre   propriedades,   famosas   e desconhecidas. Kantista, então, examinou isso à luz de uma   regra   antiga   que   seu   professor   havia   tirado   dos escolásticos.  Todo princípio, tudo, ideia, toda instituição cujas   consequências   finais   levam   ao   absurdo,   são absurdas em si mesmas. Ele reduziu a propriedade ao absurdo e negou-a. 

Descobrindo,   no   entanto,   Proudhon   estreito   e pobre seu critério,  ele logo  se  dedicou inteiramente à organização   da   série,   um   instrumento   que   ele   tinha usado   com   sucesso   por   Fourier,   e   não   era   em   rigor 7

senão a extensão do sistema indutivo para as ciências morais e políticas. Ele ainda não reformara sua doutrina sobre a propriedade, antes a corroborou e terminou de generalizar, construindo a série de usuras que o capital cobra do trabalho; mas ele também não enfatizou esse método, pois, para o treinamento, ele havia feito pouco mais   do  que   reproduzir   as   leis   da   velha   lógica   sobre gênero e espécie. 

Em   seu   Sistema   de   Contradições   Econômicas, Proudhon já adotou a tricotomia de Hegel. Ele examinou os efeitos antinômicos, isto é, os resultados positivos e negativos, a   tese  e a   antítese  de cada uma das forças sociais; e foi sucessivamente determinando a ideia de ordem   superior   na   qual   eles   tinham   ou   tinham   que encontrar   sua   síntese.   Até   então,   não   havia   visto   a propriedade   senão   do   lado   negativo:   forçado   por   seu novo critério a buscar uma tese, embora continuasse a condená-la,   não   mais   reconhecendo-a   como   condição necessária de liberdade e personalidade do homem. 

Mas é óbvio que as exigências do método não pararam   por   aqui.   Proudhon   também   teve   que   dar   a síntese   da   instituição   que   ele   estava   examinando;   e 8

acreditando que ele tinha encontrado na  posse, advogou porque se transformara em posse a propriedade até que, entrando   na   última   de   suas   evoluções   dialéticas, enquanto   afirma   novamente   a  antinomia,   ele   declarou seus   dois   termos   irredutíveis,   e   negou,   portanto,   a possibilidade da síntese. 

A tese e a antítese, segundo Proudhon, são sem dúvida os dois elementos indispensáveis de toda ideia; mas indestrutíveis, eternos, só é necessário equilibrá-los, não reformulá-los. E longe de condenar a propriedade ou pretender transformá-la, limitou-se a querer conciliar os elementos contraditórios de que é composta, concluindo a   defendê-la   mesmo   em   sua   atual   constituição   como salvaguarda   da   liberdade   dos   povos   e   contrapeso   do Estado. 

O   que,   no   entanto,   Proudhon   disse   no   livro dedicado   a   essa   defesa?   Ele   argumentou,   como   no primeiro, que a propriedade não é justificada por nenhum princípio   legal;   e   ele   apenas   acrescentou   que,   sendo uma   filha   da   espontaneidade   social,   ela   não   poderia deixar de ser destinada a preencher uma grande função no   governo   das   nações,   e   ser,   portanto,   digna   de 9

respeito, não sem se esforçar para provar, por razão e história,   para   que,   para   cumprir   seu   propósito,   fosse necessário generalizá-la e cercá-la de instituições que tornassem seus abusos impossíveis. O primeiro e o mais capital   desses   abusos   foi   aos   olhos   de   Proudhon   a renda, ou seja, o direito que atribui o proprietário de viver do trabalho alheio, cobrando uma contribuição dos que exercem sua atividade sobre o capital que possuem e seriam   em   suas   mãos   um   valor   completamente improdutivo;   Assim,   Proudhon,   assim   como   em   seus livros anteriores, insistiu na necessidade de organizar o poder, o tributo, a circulação, o crédito, a dívida e os serviços públicos, de modo que a renda seria reduzida à sua   expressão   mais   baixa   e   a   propriedade   se espalhando   pelas   massas   das   classes   trabalhadoras diaristas. Em que, perguntamos, a ideia fundamental do nosso  publicitário  mudou?   Em  sua  concepção   teórica, não em sua expressão prática. 

A abolição, ou pelo menos a extinção gradual do aluguel, tem sido o pensamento constante de Proudhon, o  desideratoi de toda a sua vida. Para este fim, ele dirigiu suas   críticas   mais   fervorosas   e   seus   mais   vigorosos 10

raciocínios;   para   este   fim,   ele   dirigiu   todas   as   suas afirmações e todos os seus projetos. Em 1848, o  Banco do Povo concebeu e propôs atingi-lo; sete anos depois, ele retornou à mesma ideia e a apresentou corrigida e ampliada no atual  Projeto de Exposição Perpétua. 

Este   projeto   é   muito   importante.  Ao   conter   em resumo as doutrinas econômicas mais interessantes de nosso autor, não diremos a solução do problema social, mas um dos meios mais eficazes para acelerá-lo. Sua finalidade é, ao mesmo tempo, destruir a usura em todas as suas formas, chegando gradualmente à constituição e equilíbrio de todos os valores e substituindo uma regra imutável de justiça pela  lei caprichosa  da  oferta  e da demanda.   E   uma   coisa   singular!   Não   se   propõe   nela uma   mudança   tão   grande,   mas   um   procedimento simples,   que   de   modo   algum   prejudica   os   interesses adquiridos nem exige a reforma da lei escrita. 

Já é na economia política um aforismo, que os produtos   são   alterados   com   produtos.   Mas   essa Verdade,   até   então   mais   teórica   do   que   prática, precisava de uma instituição que a percebesse e fizesse produzir todas as suas consequências. Previne hoje que 11

a ideia se torna uma corrente mais ou menos longa de agentes de comissão e mercadores que se interpõem, não só entre os produtores de diferentes nações e de várias províncias do mesmo reino, mas também entre os de   uma   mesma   aldeia.   Todos   esses   agentes,   como fazem   dessa   mediação   seu   modo   de   viver   e   se enriquecer, sempre tentam dar os produtos a um preço superior ao que os recebiam, e torná-los mais caros. O

que   resulta   daí?   Que   a   massa   dos   produtores, especialmente os pequenos, pague mais do que valem, talvez em um duplo ou triplo, os artigos de seu consumo; e, consequentemente, ele tem que fornecer seu trabalho a esse preço excessivo, ou, se ele não puder, viver duro e finalmente falir. 

Não   é   por   si   só   repreensível   o   comércio,   que emprestou e empresta para não duvidar dos serviços; mas   não   se   pode   negar   que,   devido   à   ânsia   de emancipar-se   das   obras   materiais,   lhe   foi   dada   uma extensão   indevida,   porque,   precisamente   porque   ele aumenta o preço da mercadoria, era conveniente reduzi-lo às menores proporções. Quão grande é a hierarquia e quão geral é a ação das pessoas que mediam entre os 12

produtores! O comércio invadiu tudo, até o câmbio de serviços;   e   por   força   de   exagero,   ele   se   prostituiu. 

Chegou   às   regiões   sórdidas   da   especulação   e agiotagem.   Ele   falsificou   as   mais   belas   instituições econômicas.   Ele   fez   dos   grandes   negócios   uma armadilha   para   os   desavisados.   Ele   esterilizou   os elementos  mais  fecundos da vida ao tocá-los.  E para completar,  ele   gerou   um   novo   feudalismo,   cem   vezes mais perigoso e fatal que a meia-idade, porque é mais oligárquico   e   não   tem   nenhum   sentimento   nobre   ou generoso como freio à ganância. 

